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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
COM MODERADO GRAU DE COMPLEXIDADE. 

RECONHECIMENTO DA FINALIDADE DE TEXTOS 
DE DIFERENTES GÊNEROS. LOCALIZAÇÃO DE 

INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS NO TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
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• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS QUE ENVOLVAM: OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS, 
FRACIONÁRIOS, DECIMAIS E REAIS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1
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Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 

Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.



125

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE LONDRINA

O PROCESSO DE COLONIZAÇÃO: A MISSÃO MONTAGU; 
A POPULAÇÃO NATIVA; A FUNDAÇÃO DA PARANÁ 

PLANTATION E DA COMPANHIA DE TERRAS NORTE DO 
PARANÁ; A CHEGADA DOS BRITÂNICOS

O norte do Paraná1, uma região de terra roxa, muito fértil, era, 
até poucas décadas, uma extensa floresta. A colonização espontâ-
nea foi marcada pelo arrojo de homens saídos de minas gerais ou 
de São Paulo, que foram chegando à área de Cambará, entre 1904 
e 1908. A faixa entre Cambará e o rio Tibagi – uma linha que repre-
sentaria o futuro percurso da ferrovia são Paulo-Paraná – foi toma-
da por grandes propriedades cujos donos, via de regra, as subdivi-
diam em pequenas parcelas vendidas como lotes urbanos ou rurais.

Enquanto isso, vastas áreas de terra roxa de domínio estadual, 
localizadas a oeste do rio Tibagi, permaneciam praticamente inex-
ploradas, sofrendo os efeitos de um lento e ineficaz plano de colo-
nização do governo. 

Em 1920, percebia-se uma séria frustração nas expectativas de 
ocupação da área, em virtude da morosidade do estado. Havia falta 
de continuidade, recursos financeiros limitados e uma visível inép-
cia oficial. O quadro, além disso, já tinha sido agravado com a defla-
gração da primeira guerra mundial, que não apenas interrompeu o 
fluxo de imigrantes como também provocou desconfiança naqueles 
que já se encontravam na região.

A partir de 1922, o governo estadual começa a conceder terras 
a empresas privadas de colonização, preferindo usar seus recursos 
na construção de escolas e estradas. 

Em 1924, inicia-se a história da companhia de terras norte do 
Paraná, subsidiária da firma inglesa Paraná Plantations ltd., que deu 
grande impulso ao processo desenvolvimentista na região norte. 
Naquele ano, atendendo a um convite do governo brasileiro – que 
sabia do interesse dos ingleses em abrir áreas para o cultivo de al-
godão no exterior – chega a missão Montagu, chefiada por Lord 
Lovat, técnico em agricultura e reflorestamento. Lord lovat ficou 
impressionado com a exuberância do solo norte-paranaense e aca-
bou adquirindo duas glebas para instalar fazendas e máquinas de 
beneficiamento de algodão, com o apoio da “Brazil Plantations Syn-
dicate”, de Londres.

O empreendimento fracassou, devido aos preços baixos e à fal-
ta de sementes sadias no mercado, obrigando a uma mudança nos 
planos. Assim em Londres, foi criada, a Paraná Plantations e sua 
subsidiária brasileira, a companhia de terras norte do Paraná, que 
transformaria as propriedades do empreendimento frustrado em 
projetos imobiliários. Já de início, a companhia concedeu todos os 
títulos de propriedade da terra, medida inusitada para as condições 
da região e mesmo do brasil. Por isso, os conflitos entre colonos 
antigos e os recém-chegados praticamente não existiram na zona 
colonizada pelos ingleses.

Porém, a grande novidade introduzida pela companhia e que 
lhe valeria o “slogan” de “a mais notável obra da colonização que 
o Brasil já viu” foi a repartição dos terrenos em lotes relativamente 
pequenos. Os ingleses promoveram, desta forma, uma verdadeira 
1 Disponível em Portal da Prefeitura de Londrina - História da Cidade Acesso em 

04.06.2022

reforma agrária, sem intervenção do estado, no norte do Paraná, 
oferecendo aos trabalhadores sem posses a oportunidade de ad-
quirirem os pequenos lotes, já que as modalidades de pagamento 
eram adequadas às condições de cada comprador. A companhia ex-
plicitaria a sua política: “favorecer e dar apoio aos pequenos fazen-
deiros, sem por isso deixar de levar em consideração aqueles que 
dispunham de maiores recursos”.

O sistema estimulou muito a concentração da produção – prin-
cipalmente cafeeira, a explosão demográfica, a expansão de nú-
cleos urbanos e o aparecimento de classes médias rurais. O pro-
jeto de colonização, além disto, trouxe outras inovações, como a 
propaganda em larga escala, transporte gratuito para os colonos, 
posse das terras em quatro anos, alguma assistência técnica e fi-
nanceira, levantamento de toda a área e até o mapeamento do solo 
em algumas zonas. Londrina surgiu em 1929, como primeiro pos-
to avançado deste projeto inglês. Na tarde do dia 21 de agosto de 
1929, chegou a primeira expedição da companhia de terras norte 
do Paraná ao local denominado patrimônio três bocas, no qual o 
engenheiro dr. Alexandre Razgulaeff fincou o primeiro marco nas 
terras onde surgiria Londrina. O nome da cidade é uma alusão e 
uma homenagem as “filhas de Londres”, e foi feita pelo dr. João 
Domingues Sampaio, um dos primeiros diretores da companhia de 
terras norte do paraná. A criação do município ocorreu cinco anos 
mais tarde, através do decreto estadual n.º 2.519, assinado pelo in-
terventor Manoel Ribas, em 3 de dezembro de 1934. Sua instalação 
foi em 10 de dezembro do mesmo ano, data em que se comemora 
o aniversário da cidade. O primeiro prefeito nomeado foi Joaquim 
Vicente de Castro.

Companhia de Terras Norte do Paraná2

Foi um tipo de loteadora que, após comprar terras, derrubou 
parte da floresta, abriu estradas e organizou a divisão desse espaço 
em lotes urbanos e rurais, que foram vendidos. Antônio Moraes de 
Barros, João Sampaio e Arthur Thomas foram algumas das pessoas 
que participaram da organização da Companhia de Terras Norte do 
Paraná para o início dos trabalhos

LONDRINA, ANOS INICIAIS: A DERRUBADA DA 
FLORESTA; USOS DOS RECURSOS NATURAIS (FLORESTA, 

ESPIGÕES, RIOS E RIBEIRÕES); A CIDADE JARDIM E 
A EXPERIÊNCIA DA URBANIZAÇÃO DE LONDRINA; O 

CULTIVO DO CAFÉ; A ESTRADA DE FERRO

 A cidade de Londrina é um dos mais importantes centros ur-
banos do sul do Brasil. Apesar de jovem, possui uma história urba-
nística e arquitetônica peculiar, que a faz distinta das muitas outras 
cidades brasileiras criadas no século XX. Ela foi rigorosamente pla-
nejada através de um plano urbanístico elaborado pela Companhia 
de Terras Norte do Paraná, o que possibilitou o controle de seu 

2 Disponível em Londrina – Wikipédia, a enciclopédia livre (wikipedia.org) 
Acesso em 04.06.2022
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crescimento e de sua configuração espacial. Tal planejamento fazia 
parte de uma estratégia elaborada por essa empresa para a comer-
cialização de lotes urbanos e rurais em toda a região.

Para tomar posse das terras, fez-se necessária a abertura de 
estradas. A única forma de alcançar a região era através de picadas 
abertas pelos poucos agricultores que ali habitavam. para contor-
nar o problema de deslocamento até a região, a Companhia de 
Terras Norte do Paraná (CTNP) comprou, em 1928, uma pequena 
companhia ferroviária, denominada São Paulo – Paraná, que pos-
suía um trecho de 18 quilômetros que cortava o território, e que 
era denominada “estrada dos fazendeiros de café”, posteriormente 
prolongada para alcançar as terras da Companhia. 

A construção de ferrovias era de fundamental importância den-
tro da estratégia de ocupação empreendida pela CTNP, objetivando, 
além da interligação da região ao restante do país, facilitar o esco-
amento da produção cafeeira até as áreas portuárias. O transporte 
rodoviário também era importante, sendo que Londrina, de acordo 
com RAZENTE (1984, p.124).

As cidades criadas pela CTNP são um fruto distante das discus-
sões que ocorriam na Europa, particularmente na Inglaterra. As ci-
dades norte-paranaenses seriam um produto do debate europeu 
sobre as cidades e as sociedades industriais. Um dos modelos urba-
nísticos mais relevantes do período e que promove esta reflexão é 
o da Cidade-Jardim, de autoria de Ebenezer Howard (1850 - 1928).

Criado por Ebenezer Howard, o modelo da Cidade-Jardim sur-
giu no final do século XIX na Inglaterra, transformando-se no pro-
duto urbanístico mais bem-sucedido da discussão que se promovia 
à época, sobre os prejuízos causados à vida urbana pelo acelerado 
processo de industrialização nas cidades inglesas.

Para a formação das novas cidades, a CTNP adotou diretrizes 
bem definidas. Percebe-se que seu objetivo ia muito além da sim-
ples ocupação das terras – foi uma estratégia complexa que envol-
via vários setores de atividades, determinando as formas de assen-
tamentos humanos, tanto nas áreas rurais como urbanas.

A rede de cidades incentivava os produtores rurais a gastar os 
rendimentos de sua produção dentro da própria região, reforçan-
do o aspecto de fixação do homem à terra. As distâncias entre os 
núcleos urbanos eram definidas de modo que nenhum colono es-
tivesse a mais de 7 km distante de uma estação ferroviária, o que 
evitava longos deslocamentos a pé ou a cavalo, além de impedir o 
isolamento das comunidades. Dessa forma, surgiram ao longo do 
leito das estradas as cidades de Londrina e Maringá, e, entre elas, 
Nova Dantzig (1930), Rolândia (1932), Arapongas (1935), Apucara-
na (1938), Jandaia do Sul (1931) e Mandaguari (1937).

Estrada de ferro
Inaugurada a 1ª Estação Ferroviária de Londrina em 28 de ju-

lho de 1935, culminou com a chegada do 1º trem (Maria Fumaça) 
no Município. Tendo um crescente aumento de volume de carga 
e passageiros a estação já não atendia as necessidades com certo 
conforto. Em 1944, logo após a incorporação da Cia. Ferroviária São 
Paulo-Paraná à Rede de Viação Paraná Santa Catarina e que tinha 
como diretor o Cel. Durival de Brito e Silva que levando em consi-
deração a importância do Norte do Paraná resolveu que se fizesse 
a construção monumental de uma Estação em Londrina. Sendo que 
a organização do projeto da nova Estação Ferroviária ficou sob a 
responsabilidade do Engenheiro Raphael Assumpção, tendo a assi-
natura do projeto arquitetônico do Sr. Euro Brandão.

Como memória justificativa do Orçamento da Estação de 11 de 
agosto de 1945, consta que: “A atual estação de Londrina é suficien-
te ao movimento de mercadoria e passageiros naquela localidade. 
Por este motivo e diante do crescente desenvolvimento daquele 
próspero município do Norte do Estado, foi organizado o presente 
projeto e orçamento de uma nova e ampla estação em alvenaria, 

com todas as instalações necessárias ao tráfego, tais como agência 
e dependências e serviço comercial, escritório da Residência da Via 
permanente, serão ali instalados. O projeto prevê as melhores aco-
modações aos serviços da Rede e conforto ao público”

A CAFEICULTURA: O SOLO; OS CURSOS D’ÁGUA; 
AS RIQUEZAS PRODUZIDAS PELA CAFEICULTURA; 

OS DISTRITOS E A CAFEICULTURA; O PROCESSO DE 
VERTICALIZAÇÃO DA CIDADE

Devido à chegada de mineiros, paulistas, gaúchos, além de es-
trangeiros como alemães, lituanos e italianos, uma das produções 
que mais se desenvolveu foi a do café. Logo na década de 1950, 
Londrina teve um crescimento econômico impressionante, graças 
a este grão.

Estima-se que em 1961, a cidade foi responsável por cerca de 
51% do café produzido em todo o mundo. Com isso, Londrina rece-
beu o título de “Capital Mundial do Café”. 

No entanto, a cidade nunca perdeu a fama e respeito pelo café. 
Atualmente, existem muitas pessoas retomando a tradição do culti-
vo do café e movimentando a cidade novamente em torno do grão.

O Café foi de importância indiscutível para o crescimento e de-
senvolvimento, tanto econômico como agrícola no Brasil, iniciado 
seu cultivo já no final do século XVIII, nas terras do Vale do Paraíba, 
no Rio de Janeiro, esta cultura vai seguindo para São Paulo e Minas 
Gerais até descer e descobrir as férteis terras de solo roxo do norte 
do Paraná, no final do século XIX. O ciclo cafeeiro foi introduzido no 
estado como consequência natural da marcha do grão para o oeste 
de São Paulo, veio como um substituto, muito mais viável economi-
camente, do que a erva mate (1880-1930). Foi um ciclo importante 
então, para o desbravamento, povoamento e desenvolvimento de 
todo o norte paranaense, que em finais de 1920 já atingia todo o 
norte velho da região. Nele o café trouxe avanços, possibilitou a 
formação e ampliação de linhas de estradas de ferro, fundou vilas, 
criou cidades e fez surgir toda uma região antes inexistente. Junta-
mente com o plantio do grão, a Companhia de Terras Norte do Pa-
raná foi de suma importância para tal feito, pois ela quem planejou 
todo o desbravamento, ampliação e criação de rotas de escoamen-
to para região. As políticas do café na época e acabou por auxiliar o 
Paraná, sendo uma opção para os produtores. 

O café foi de extrema importância no crescimento de Londrina. 
O principal polo brasileiro de café foi no oeste paulista, mas com o 
investimento mais massivo no norte do Paraná, Londrina se torna a 
capital mundial do café.

A região é de privilegiadas terras roxas, livres de saúvas, pró-
prias para o café. As frondosas árvores deram lugar a prósperas 
lavouras cafeeiras, as quais foram as responsáveis pelas nascentes 
cidades, que brotavam e cresciam como cogumelos, de quinze em 
quinze quilômetros. Tudo se deveu ao café (ZORTÉA, 1975, p.107).

Como começar o cultivo do café em Londrina
- O café do norte do Paraná tem um grande respeito e reconhe-

cimento e já levou o título de melhor do Brasil em diversos anos. 
Entrar para esse grupo requer muito trabalho e esforço.

- Para começar o plantio, o local não deve ter recebido cafezais 
por pelo menos os últimos cinco anos. O ideal é que o terreno não 
esteja voltado para faces propícias a ventos fortes e frios, pois pode 
prejudicar o crescimento do café.

- Terrenos planos costumam fazer com que o momento da co-
lheita seja menos trabalhoso. Além disso, o solo deve ser fértil e 
bastante drenável, evitando áreas muito erodidas e pedregosas.
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- Existem mais de 100 espécies de café no mundo, mas ape-
nas três grãos estão entre os mais cultivados e consumidos: Mundo 
Novo, Bourbon Vermelho e o café híbrido Catuaí.

- O ideal é que você teste a produção dos três, em áreas dife-
rentes, para perceber qual deles será o mais indicado para a sua 
terra.

A CRISE DA CAFEICULTURA E A LONDRINA 
CONTEMPORÂNEA: A GEADA NEGRA; A SUBSTITUIÇÃO 

DA CAFEICULTURA PELAS CULTURAS MECANIZADAS; 
ÊXODO RURAL; INDUSTRIALIZAÇÃO; A CRIAÇÃO DA 

REGIÃO METROPOLITANA DE LONDRINA

O processo de modernização da agricultura no Paraná ocorreu 
entre fins da década de 1960 e início dos anos de 1970. Nesse mo-
mento, a economia cafeeira estava em crise em função do excesso 
de oferta desse produto no mercado internacional, além da concor-
rência sofrida com as produções cafeeiras da África e da Colômbia. 
Contribuíram ainda para a queda da produção as pragas e altera-
ções climáticas, como a ferrugem e as geadas, que marcaram a crise 
do café nesse momento.

Na década de 1960, quando o mercado cafeeiro dava sinais de 
crise, foi criado, pelo Governo Federal, o Grupo Executivo de Racio-
nalização da Agricultura. Essa iniciativa tinha por objetivos erradicar 
e renovar as plantações de café a fim de racionalizar e tornar sua 
produção mais eficiente. Além disso, também propôs a diversifica-
ção de produtos agrícolas, estimulando, principalmente, a produ-
ção de oleaginosas, bem como a integração dessa produção com o 
setor agroindustrial.

Diante desse cenário de transformações, o processo de mo-
dernização agrícola no Estado do Paraná se tornou mais evidente. 
Houve uma significativa mudança no processo de transformação 
técnica para a produção agrícola “através dos seguintes aspectos: 
mecanização, eletrificação, irrigação e conservação do solo, uso de 
fertilizantes e agrotóxicos, além de outros peculiares a certas cultu-
ras” (MORO, 2000, p. 30). 

Em termos sociais, o aumento do número e utilização de tra-
tores, além de outros implementos e insumos agrícolas, eliminou 
muitos empregos no campo e engrossou as migrações para as cida-
des. Houve nesse momento uma intensificação do êxodo rural, com 
uma população excluída se direcionando para cidades de maior 
porte na região, para São Paulo, para a região metropolitana de 
Curitiba, além das regiões de fronteira.

É importante reconhecer que a transferência da população do 
campo para a cidade não foi um fenômeno provocado apenas pela 
modernização agrícola. A substituição do café por culturas oleagi-
nosas diminuiu significativamente a utilização de mão de obra no 
meio rural, já que a soja e o trigo, por exemplo, não eram planta-
ções permanentes, pois estavam inclusas no sistema de rotação de 
culturas, além de contarem com um elevado nível de mecanização, 
dispensando a utilização de grande quantidade de mão de obra.

A primeira década, após a fundação de Londrina, foi uma fase 
de desenvolvimento comercial. Neste período aconteceu um forta-
lecimento da estrutura comercial, quando muitas empresas paulis-
tas se instalaram na região (alimentícia, armarinhos, atacadistas). 
O setor industrial limitava-se a ordenar a matéria prima regional 
(maquinas de café e cereais), mantendo a dependência em relação 
a outros centros urbanos com maior grau de industrialização. As 
principais realizações no final dos anos 40 foram: a implantação de 
galerias pluviais, construção de escolas, elaboração do plano urba-
nístico – o que demonstrou uma preocupação com a ocupação do 
solo.

Em 10 de dezembro de 1934, Londrina torna-se município. O 
cultivo do café, plantado antes mesmo da chegada da primeira ca-
ravana, estabeleceu o primeiro ciclo econômico.

Em 1961, Londrina foi responsável por cerca de 51% do café 
produzido no mundo e ganhou o apelido de “Capital Mundial do 
Café”. Os fazendeiros, proprietários de terra, construíram casarões 
e ficaram conhecidos como os “Barões do Café”, e os grãos do café 
eram conhecidos como “Ouro Verde”.

A Geada Negra
Em 1975 uma grande geada atingiu todo o norte do Paraná, 

arruinando as plantações de café. Enquanto algumas pessoas ini-
ciaram novamente o trabalho com café, outras preferiram investir 
em diversos ramos da economia. Após o plantio das mudas de café 
é necessário esperar cerca de 2 anos para iniciar as primeiras co-
lheitas, Londrina perdeu o posto de grande produtor de café, mas já 
tinha desenvolvido um grande crescimento urbano com indústrias, 
universidades e empresas de prestação de serviços.

Industrialização3

Na terra em que a madeira brotava gigantesca, derrubar a mata 
para construir a cidade também fez surgir as primeiras unidades in-
dustriais. Eram as serrarias, ainda no início da colonização. Com a 
evolução da agricultura no pequeno patrimônio, as máquinas para 
beneficiar principalmente o café, mas também o arroz e outros pro-
dutos primários eram atividade industrial que se consolidaria nos 
anos do boom da cafeicultura. Era a geração de emprego e riquezas 
começando a emergir o que seria a futura capital mundial do café.

Nos anos seguintes, Londrina presenciou a vinda das indústrias.  
Na década de 90, grandes multinacionais se instalaram e houve um 
avanço no processo de industrialização, mas que não foi o suficiente 
para tornar o setor forte na cidade. Em 2021, a indústria foi respon-
sável por apenas 16% do PIB – Produto Interno Bruto do município.

Para fortalecer o setor e atrair novas indústrias, a prefeitura 
tem trabalhado para melhorar a infraestrutura e ampliar a oferta de 
áreas para a instalação de empresas.

Os futuros empreendimento também devem ocupar a região 
norte de Londrina, onde ficará a Cidade Industrial, que está em 
fase implantação. A previsão é que esteja tudo pronto até o final 
de 2022.

LOCALIZAÇÃO, DIVISÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA, 
LIMITES E FRONTEIRAS MUNICIPAL

Londrina é um município de brasileiro localizado na região nor-
te do estado do Paraná, a 369 km da capital paranaense, Curitiba. 
Importante polo de desenvolvimento regional, Londrina exerce 

3 Disponível em Londrina 87 anos: os olhares voltados para a industrialização | 
Londrina | Taroba News Acesso em 04.06.2022
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“P R E Â M B U L O

Nós, Vereadores, com a participação popular, reunidos em 
Legislatura Especial para instituir o ordenamento básico do Muni-
cípio, em consonância com os fundamentos, princípios e objetivos 
expressos na Constituição da República Federativa do Brasil e na 
Constituição do Estado do Paraná, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte Lei Orgânica do Município de Londrina.

TÍTULO I
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o   O Município de Londrina, pessoa jurídica de Direito 
Público Interno, parte integrante do Estado do Paraná e entidade 
da República Federativa do Brasil, é dotado de autonomia política, 
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição Fede-
ral, pela Constituição do Estado e por esta Lei Orgânica.

Art. 2o   Todo o poder do Município emana de seu povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos diretamente, nos ter-
mos da Constituição Federal, da Constituição do Estado e desta 
Lei Orgânica.

Art. 3o   São símbolos do Município de Londrina o Hino, o 
Brasão e a Bandeira municipais.

Art. 4o   O Município de Londrina organiza-se e rege-se por 
esta Lei Orgânica e as leis que adotar, observados os princípios das 
Constituições Federal e Estadual, e tem por objetivos:

I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – promover o bem de todos os munícipes, sem preconcei-

tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação;

III – promover o desenvolvimento municipal de modo a asse-
gurar a qualidade de vida de sua população e a integração urba-
no-rural;

IV – erradicar a pobreza, o analfabetismo e a marginalização, 
e reduzir as demais desigualdades sociais;

V – garantir, no âmbito de sua competência, a efetividade dos 
direitos e garantias fundamentais da pessoa humana e dos direi-
tos sociais previstos na Constituição Federal.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

Art. 5o   Ao Município de Londrina compete:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;

II – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar 
e cobrar preços, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas, e publicar balancetes nos pra-
zos fixados em lei;

III – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, inclu-
ído o de transporte coletivo de caráter essencial;

IV – elaborar o orçamento anual, o plano plurianual e as dire-
trizes orçamentárias, bem como proceder à abertura de créditos 
suplementares, especiais e extraordinários;

V – conceder isenções, anistias fiscais e remissão de dívida;
VI – dispor sobre obtenção e concessão de empréstimos e 

operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de pa-
gamento;

VII – dispor sobre a concessão de auxílios e subvenções;
VIII – conceder honrarias;
IX – dispor sobre administração, uso e alienação de seus bens;
X – adquirir bens imóveis, inclusive mediante desapropriação 

por necessidade e utilidade pública ou interesse social;
XI – elaborar o plano diretor de desenvolvimento integrado;
XII – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 

arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação de seu território;

XIII – promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, de parcela-
mento e da ocupação do solo urbano;

XIV – estabelecer as servidões necessárias aos seus serviços;
XV – criar, organizar, fundir, incorporar, desmembrar e supri-

mir distritos, observada a legislação pertinente;
XVI – criar, organizar e suprimir administrações regionais;
XVII – integrar consórcio com outros municípios para solução 

de problemas comuns;
XVIII – dispor sobre convênios com entidades públicas ou pri-

vadas;
XIX – proceder à denominação de próprios, vias e logradouros 

públicos;
XX – prover a limpeza das vias e logradouros públicos e a re-

moção e o destino final do lixo domiciliar, hospitalar e industrial, e 
de outros resíduos de qualquer natureza;

XXI – ordenar as atividades urbanas, fixando condições e ho-
rários para funcionamento de estabelecimentos industriais, co-
merciais e similares, e das atividades artesanais;

XXII – dispor sobre o comércio ambulante e a construção e 
exploração de mercados públicos e feiras livres;

XXIII – criar e organizar parques industriais;
XXIV – dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, encarre-

gando-se da administração daqueles que forem públicos e fiscali-
zando os pertencentes a entidades privadas;

XXV – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

XXVI – manter programas de educação infantil e de ensino 
fundamental, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado;
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XXVII – realizar programas que visem a conter a evasão esco-
lar e que promovam a alfabetização;

XXVIII – promover e incentivar a cultura, o desporto e o lazer;
XXIX – promover e incentivar o artesanato local, assegurando 

às entidades representativas da classe espaço para exposição e 
comercialização de seus produtos;

XXX – dispor sobre o uso, transporte e armazenamento de 
substâncias que coloquem em risco a saúde e a segurança da po-
pulação, observadas a legislação e a ação fiscalizadora federais e 
estaduais;

XXXI – dispor sobre depósito e destino de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XXXII – garantir a defesa civil do ambiente e da qualidade de 
vida;

XXXIII – instituir Guarda Municipal destinada à proteção das 
instalações, dos bens e serviços municipais, conforme dispuser a 
lei;

XXXIV – promover a proteção do patrimônio histórico, cultu-
ral, artístico, turístico e paisagístico local, observadas a legislação 
e a ação fiscalizadora federais e estaduais;

XXXV – promover e incentivar o turismo local, como fator de 
desenvolvimento social e econômico;

XXXVI – fomentar e organizar o abastecimento e o provento 
de produtos e serviços essenciais à vida humana;

XXXVII – incentivar a implantação de hortas comunitárias;
XXXVIII – estabelecer e impor penalidades por infração de 

suas leis e regulamentos;
XXXIX – suplementar a legislação federal e a estadual no que 

lhe couber.
Art. 6o   Ao Município de Londrina compete, em comum com 

a União e com o Estado:
I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 

democráticas, e conservar o patrimônio público;
II – cuidar da saúde e assistência pública, e da proteção e ga-

rantia das pessoas portadoras de deficiência;
III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notá-
veis e os sítios arqueológicos;

IV – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à 
ciência e à tecnologia;

VI – proteger o ambiente e combater a poluição em qualquer 
de suas formas;

VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abas-

tecimento alimentar;
IX – promover programas de construção de moradias, de me-

lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X – combater as causas da pobreza e os fatores de marginali-

zação, promovendo a integração dos setores desfavorecidos;
XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-

tos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seu território;

XII – estabelecer e implantar política de educação para a se-
gurança do trânsito;

XIII – organizar os respectivos órgãos e entidades executivos 
de trânsito, estabelecendo os limites circunscricionais de suas 
atuações.

CAPÍTULO III
DA SOBERANIA POPULAR

Art. 7o   A soberania popular será exercida pelo sufrágio uni-
versal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, 
mediante:

I – plebiscito;
II – referendo;
III – iniciativa popular.
Art. 8o   Plebiscito ou referendo são consultas formuladas à 

população para que esta delibere sobre matéria de acentuada re-
levância, de natureza legislativa ou administrativa.

§ 1o   O plebiscito será convocado com anterioridade e o 
referendo com posterioridade ao processo legislativo ou ato ad-
ministrativo, cabendo aos eleitores diretamente interessados na 
matéria aprovar ou denegar pelo voto o que lhes tenha sido sub-
metido.

§ 2o   O plebiscito ou referendo será convocado mediante de-
creto‑legislativo proposto por no mínimo um terço dos membros 
da Câmara e aprovado por maioria absoluta dos Vereadores.

§ 3o   A tramitação dos projetos de decretos‑legislativos para 
plebiscito ou referendo obedecerá às normas estabelecidas no 
Regimento Interno da Câmara.

§ 4o   Aprovada a realização de plebiscito ou referendo, o Pre-
sidente da Câmara dela dará ciência à Justiça Eleitoral, que defini-
rá os procedimentos a serem adotados para a realização.

§ 5o   O resultado do plebiscito ou referendo será determina-
do pelo voto da maioria simples, independentemente do número 
de votantes.

§ 6o   Convocado o plebiscito, o projeto legislativo ou a me-
dida administrativa não efetivados, cujas matérias constituam ob-
jeto de consulta popular, terão sustada sua tramitação até que o 
resultado das urnas seja proclamado.

§ 7o   O referendo pode ser convocado no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, a contar da promulgação de lei ou adoção de 
medida administrativa, que se relacione de maneira direta com a 
consulta popular.

§ 8o   O resultado da consulta popular é determinante para a 
tramitação ou eficácia da matéria consultada, devendo a Câmara 
tomar as medidas cabíveis para tanto.

§ 9o   Fica vedada a realização de plebiscito ou referendo nos 
seis meses que antecederem a qualquer pleito eleitoral.

Art. 9o   A iniciativa popular consiste na apresentação de pro-
jeto de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de 
bairros à Câmara Municipal, subscrito por no mínimo 5% (cinco 
por cento) do eleitorado do Município.

§ 1o   O projeto de lei de iniciativa popular deverá circunscre-
ver-se a um só assunto.

§ 2o   O projeto de que trata este artigo não poderá ser re-
jeitado por vício de forma, devendo a comissão competente da 
Câmara providenciar a correção de eventuais impropriedades de 
técnica legislativa ou de redação.

§ 3o   Cumpridas as exigências para a apresentação, o pro-
jeto seguirá a tramitação estabelecida no Regimento Interno da 
Câmara.

CAPÍTULO IV
DOS DISTRITOS

Art. 10. A criação, a incorporação, a fusão, a supressão e o 
desmembramento de distritos dar-se-á por lei municipal especí-
fica, atendidos os seguintes requisitos: (Redação dada pelo art. 
1º da Emenda à Lei Orgânica nº 57, de 20 de dezembro de 2019).
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I – população da área objeto da medida proposta superior a 
mil habitantes;

II – eleitorado não inferior a 20% (vinte por cento) da popula-
ção da área objeto da medida proposta;

III – centro urbano constituído com número de casas superior 
a 60 (sessenta);

IV – existência de escola pública e de postos de saúde e po-
licial.

§ 1o   O projeto de lei de criação, incorporação, fusão ou des-
membramento de distrito será de iniciativa do Prefeito Municipal 
ou de qualquer Vereador.

§ 2o   O projeto de lei deverá estar acompanhado de certidões 
dos órgãos públicos competentes comprovando o atendimen-
to aos requisitos estabelecidos neste artigo e de representação 
subscrita por, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos eleitores 
residentes nas áreas diretamente interessadas.

§ 3o   O projeto deverá apresentar a área da unidade proposta 
em divisas claras, precisas e contínuas.

§ 4o   Atendidas as exigências estabelecidas neste artigo, a 
tramitação do projeto será precedida de consulta plebiscitária à 
população diretamente interessada, nos termos do artigo 8o des-
ta Lei.

§ 5o   A instalação de distrito far-se-á na sua sede perante o 
Juiz Eleitoral da Comarca.

§ 6o   Não será admitido o desmembramento de distrito 
quando esta medida importar na perda dos requisitos estabeleci-
dos neste artigo pelo distrito de origem.

§ 7o   Poderá haver supressão de distritos pelo não-atendi-
mento aos requisitos estabelecidos no caput ou por interesse pú-
blico devidamente justificado, medida esta que se dará nos ter-
mos dos parágrafos 1o e 2o deste artigo.

CAPÍTULO V
DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

Art. 11.     As administrações regionais serão criadas por lei de 
iniciativa privativa do Prefeito, com o objetivo de descentralizar os 
serviços públicos e observando-se os seguintes critérios:

I – projeto administrativo para a região;
II – características culturais, sociais e econômicas da região.

TÍTULO II
DOS PODERES MUNICIPAIS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12.    São Poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13.    O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Munici-
pal, constituída de representantes do povo, eleitos por voto direto 
e secreto, observadas as seguintes condições de elegibilidade:

I – ser de nacionalidade brasileira;
II – estar em pleno exercício dos direitos políticos;
III – ter efetivado o alistamento eleitoral;
IV – ter domicílio eleitoral na circunscrição do Município;
V – possuir filiação partidária;
VI – ter idade mínima de 18 (dezoito) anos.
§ 1o Cada legislatura terá a duração de 4 (quatro) anos.

§ 2o  Fica fixado em 19 o número de Vereadores do Municí-
pio de Londrina conforme previsto na Resolução nº 21.702, de 2 
de abril de 2004, do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica n° 45, de 15 de julho de 2009). 
Anteriormente alterado por: (Emenda a Lei Orgânica n°44, de 8 de 
abril de 2009) e (Emenda a Lei Orgânica n°43, de 29 de dezembro 
de 2008);

§ 3o   A população do Município será aquela existente até 31 
de dezembro do ano anterior à eleição municipal, apurada pelo 
órgão federal competente.

§ 4o   Após a apuração da população do Município, a Câmara 
promulgará o competente decreto‑legislativo fixando o número 
de vereadores que deverão ser eleitos para a legislatura imediata.

SEÇÃO II
DA INSTALAÇÃO

Art. 14.   No dia 1º de janeiro do primeiro ano da legislatura, 
às dezoito horas, em sessão solene de instalação, sob a presidên-
cia do Vereador mais idoso dentre os presentes, a Câmara Muni-
cipal reunir-se-á para a posse de seus membros, que prestarão o 
seguinte compromisso: “Prometo cumprir a Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, a Constituição do Estado do Paraná e 
a Lei Orgânica do Município de Londrina, observar as leis, desem-
penhar com lealdade, moralidade e transparência o mandato que 
me foi confiado, e trabalhar pelo progresso do Município e pelo 
bem-estar de seu povo.” Anteriormente alterado por: (Emenda à 
Lei Orgânica nº 51, de 18 de dezembro de 2012) e (Emenda à Lei 
Orgânica nº 38, de 15 de  dezembro de 2004).

§ 1o O Vereador que não tomar posse na sessão prevista nes-
te artigo deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo 
justo aceito pela Câmara.

§ 2o   No ato da posse os vereadores deverão estar desincom-
patibilizados na forma da lei, e deverão, atédois dias úteis antes 
da posse, apresentar ao Departamento de Recursos Humanos da 
Câmara Municipal de Londrina cópia do diploma conferido pela 
Justiça Eleitoral e a declaração pública de seus bens, a qual será 
renovada ao término do mandato, devendo ser entregue até a 
data da última Sessão Ordinária do período Legislativo. (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 53, de  14 de  julho de 2016).

§ 3o O Departamento de Recursos Humanos da Câmara Mu-
nicipal de Londrina comunicará os vereadores, com antecedência 
de vinte dias do prazo fixado no § 2o deste artigo, da obrigatorie-
dade da apresentação da declaração pública de bens atualizada. 
(Redação incluída pela Emenda à Lei Orgânica nº 53, de  14 de 
julho de 2016).

Art. 15.    O Presidente convidará, a seguir, o Prefeito e o Vice-
-Prefeito para prestarem o compromisso a que se refere o artigo 
43 desta Lei, após o que os declarará empossados.

SEÇÃO III
DA MESA DA CÂMARA

Art. 16.    Imediatamente depois da posse, os vereadores deli-
berarão, sob a presidência do Vereador mais idoso dentre os pre-
sentes e mediante maioria absoluta de votos, se a Sessão Prepara-
tória para eleição da Mesa Executiva será instalada em seguida ou 
em prazo que não ultrapasse 48 (quarenta e oito) horas, contadas 
do início da sessão a que se refere o artigo 14 desta Lei.

§ 1o   A eleição dos membros da Mesa far-se-á por meio de 
escrutínio público e votação nominal, exigida maioria absoluta de 
votos dos membros da Câmara, em primeiro escrutínio, e maio-
ria simples, em segundo escrutínio, considerando-se automatica-
mente empossados os eleitos.
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
(ARTIGOS 5º A 17 DA CF)

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;

e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-
teção em face da ação opressora do Estado;

f) são os direitos civis e políticos.

Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis liga-
dos por uma relação 

jurídica

Individuais Homo-
gêneos

Divisível Determinados ligados 
por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.
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Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo encontra-

-se em posição de subordinação aos poderes públicos, caracterizan-
do-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. Ve-
jamos:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residen-
tes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda-
de, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (....)

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-
plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restri-

ções, como por exemplo, de que se atenda à função social da pro-
priedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos sociais estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. Ve-
jamos:

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;
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II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua fa-
mília com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral 
ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 

retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da re-

muneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empre-
sa, conforme definido em lei;

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalha-
dor de baixa renda nos termos da lei;

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas di-
árias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no míni-
mo, em cinquenta por cento à do normal;

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante in-

centivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 

mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de nor-

mas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nas-

cimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 
trabalho;

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empre-

gador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando 
incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalha-
dores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 
contrato de trabalho;

a) (Revogada).
b) (Revogada).

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções 
e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário 
e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 
intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhado-
res domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, 
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, 
atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplifi-
cação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e aces-
sórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os 
previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua 
integração à previdência social.

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a funda-
ção de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, veda-
das ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização 
sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou eco-
nômica, na mesma base territorial, que será definida pelos traba-
lhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à 
área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coleti-
vos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas;

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratan-
do de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio 
do sistema confederativo da representação sindical respectiva, in-
dependentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a 
sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações 
coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas 
organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a par-
tir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do 
mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à orga-
nização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas 
as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos traba-
lhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os inte-
resses que devam por meio dele defender.

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá 
sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e em-
pregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus inte-
resses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e 
deliberação.
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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO

NOÇÕES GERAIS
Para que a Administração Pública possa executar suas ativida-

des administrativas de forma eficiente com o objetivo de atender 
os interesses coletivos é necessária a implementação de tecnicas 
organizacionais que permitam aos administradores públicos decidi-
rem, respeitados os meios legias, a forma adequada de repartição 
de competencias internas e escalonamento de pessoas para melhor 
atender os assuntos relativos ao interesse público.

Celso Antonio Bandeira de Mello, em sua obra Curso de Direito 
Administrativo assim afirma: “...o Estado como outras pessoas de 
Direito Público que crie, pelos múltiplos cometimentos que lhe as-
sistem, têm de repartir, no interior deles mesmos, os encargos de 
sua alçada entre diferentes unidades, representativas, cada qual, 
de uma parcela de atribuições para decidir os assuntos que lhe são 
afetos...”

A Organização Administrativa é a parte do Direito Administra-
tivo que normatiza os órgãos e pessoas jurídicas que a compõem, 
além da estrutura interna da Administração Pública.

Em âmbito federal, o assunto vem disposto no Decreto-Lei n. 
200/67 que “dispõe sobre a organização da Administração Pública 
Federal e estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa”.

O certo é que, durante o exercício de suas atribuições, o Esta-
do pode desenvolver as atividades administrativas que lhe compete 
por sua própria estrutura ou então prestá-la por meio de outros 
sujeitos.

A Organização Administrativa estabelece as normas justamen-
te para regular a prestação dos encargos administrativos do Estado 
bem como a forma de execução dessas atividades, utilizando-se de 
técnicas administrativas previstas em lei.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
Em âmbito federal o Decreto-Lei 200/67 regula a estrutura ad-

ministrativa dividindo, para tanto, em Administração Direta e Admi-
nistração Indireta.

Administração Direta
A Administração Pública Direta é o conjunto de órgãos públi-

cos vinculados diretamente ao chefe da esfera governamental que 
a integram. 

DECRETO-LEI 200/67
Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integra-

dos na estrutura administrativa da Presidência da República e dos 
Ministérios.

Por característica não possuem personalidade jurídica própria, 
patrimônio e autonomia administrativa e cujas despesas são reali-
zadas diretamente por meio do orçamento da referida esfera.

Assim, é responsável pela gestão dos serviços públicos executa-
dos pelas pessoas políticas por meio de um conjunto de órgãos que 
estão integrados na sua estrutura.

Outra característica marcante da Administração Direta é que 
não possuem personalidade jurídica, pois não podem contrair direi-
tos e assumir obrigações, haja vista que estes pertencem a pessoa 
política (União, Estado, Distrito Federal e Municípios).

A Administração direta não possui capacidade postulatória, ou 
seja, não pode ingressar como autor ou réu em relação processual. 
Exemplo: Servidor público estadual lotado na Secretaria da Fazenda 
que pretende interpor ação judicial pugnando o recebimento de al-
guma vantagem pecuniária. Ele não irá propor a demanda em face 
da Secretaria, mas sim em desfavor do Estado que é a pessoa polí-
tica dotada de personalidade jurídica com capacidade postulatória 
para compor a demanda judicial.

Administração Indireta
São integrantes da Administração indireta as fundações, as au-

tarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

DECRETO-LEI 200/67
Art. 4° A Administração Federal compreende:
[...]
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes ca-

tegorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. 
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administra-

ção Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade. 

Essas quatro pessoas ou entidades administrativas são criadas 
para a execução de atividades de forma descentralizada, seja para 
a prestação de serviços públicos ou para a exploração de atividades 
econômicas, com o objetivo de aumentar o grau de especialidade 
e eficiência da prestação do serviço público. Têm característica de 
autonomia na parte administrativa e financeira

O Poder Público só poderá explorar atividade econômica a títu-
lo de exceção em duas situações previstas na CF/88, no seu art. 173:

- Para fazer frente à uma situação de relevante interesse cole-
tivo;

- Para fazer frente à uma situação de segurança nacional.

O Poder Público não tem a obrigação de gerar lucro quando 
explora atividade econômica. Quando estiver atuando na atividade 
econômica, entretanto, estará concorrendo em grau de igualdade 
com os particulares, estando sob o regime do art. 170 da CF/88, 
inclusive quanto à livre concorrência.
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DESCONCENTRAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO
No decorrer das atividades estatais, a Administração Pública 

pode executar suas ações por meios próprios, utilizando-se da es-
trutura administrativa do Estado de forma centralizada, ou então 
transferir o exercício de certos encargos a outras pessoas, como en-
tidades concebidas para este fim de maneira descentralizada.

Assim, como técnica administrativa de organização da execu-
ção das atividades administrativas, o exercício do serviço público 
poderá ser por: 

Centralização: Quando a execução do serviço estiver sendo 
feita pela Administração direta do Estado, ou seja, utilizando-se do 
conjunto orgânico estatal para atingir as demandas da sociedade. 
(ex.: Secretarias, Ministérios, departamentos etc.). 

Dessa forma, o ente federativo será tanto o titular como o pres-
tador do serviço público, o próprio estado é quem centraliza a exe-
cução da atividade.

Descentralização: Quando estiver sendo feita por terceiros que 
não se confundem com a Administração direta do Estado. Esses ter-
ceiros poderão estar dentro ou fora da Administração Pública (são 
sujeitos de direito distinto e autônomo). 

Se os sujeitos que executarão a atividade estatal estiverem vin-
culadas a estrutura centra da Administração Pública, poderão ser 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista (Administração indireta do Estado). Se estiverem fora da 
Administração, serão particulares e poderão ser concessionários, 
permissionários ou autorizados.

Assim, descentralizar é repassar a execução de das atividades 
administrativas de uma pessoa para outra, não havendo hierarquia. 
Pode-se concluir que é a forma de atuação indireta do Estado por 
meio de sujeitos distintos da figura estatal

Desconcentração: Mera técnica administrativa que o Estado 
utiliza para a distribuição interna de competências ou encargos de 
sua alçada, para decidir de forma desconcentrada os assuntos que 
lhe são competentes, dada a multiplicidade de demandas e interes-
ses coletivos.

Ocorre desconcentração administrativa quando uma pessoa 
política ou uma entidade da administração indireta distribui com-
petências no âmbito de sua própria estrutura a fim de tornar mais 
ágil e eficiente a prestação dos serviços. 

Desconcentração envolve, obrigatoriamente, uma só pessoa 
jurídica, pois ocorre no âmbito da mesma entidade administrativa. 

Surge relação de hierarquia de subordinação entre os órgãos 
dela resultantes. No âmbito das entidades desconcentradas temos 
controle hierárquico, o qual compreende os poderes de comando, 
fiscalização, revisão, punição, solução de conflitos de competência, 
delegação e avocação. 

Diferença entre Descentralização e Desconcentração
As duas figuras técnicas de organização administrativa do Esta-

do não podem ser confundidas tendo em vista que possuem con-
ceitos completamente distintos.

A Descentralização pressupõe, por sua natureza, a existência 
de pessoas jurídicas diversas sendo:

a) o ente público que originariamente tem a titularidade sobre 
a execução de certa atividade, e;

b) pessoas/entidades administrativas ou particulares as quais 
foi atribuído o desempenho da atividade em questão.

Importante ressaltar que dessa relação de descentralização não 
há que se falar em vínculo hierárquico entre a Administração Cen-
tral e a pessoa descentralizada, mantendo, no entanto, o controle 
sobre a execução das atividades que estão sendo desempenhadas.

Por sua vez, a desconcentração está sempre referida a uma úni-
ca pessoa, pois a distribuição de competência se dará internamen-
te, mantendo a particularidade da hierarquia.

CRIAÇÃO, EXTINÇÃO E CAPACIDADE PROCESSUAL DOS ÓR-
GÃOS PÚBLICOS

Conceito:
Órgãos Públicos, de acordo com a definição do jurista adminis-

trativo Celso Antônio Bandeira de Mello “são unidade abstratas que 
sintetizam os vários círculos de atribuição do Estado.”

Por serem caracterizados pela abstração, não tem nem vonta-
de e nem ação próprias, sendo os órgão públicos não passando de 
mera repartição de atribuições, assim entendidos como uma uni-
dade que congrega atribuições exercidas por seres que o integram 
com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Desta forma, para que sejam empoderados de dinamismo e 
ação os órgãos públicos necessitam da atuação de seres físicos, su-
jeitos que ocupam espaço de competência no interior dos órgãos 
para declararem a vontade estatal, denominados agentes públicos.

Criação e extinção
A criação e a extinção dos órgãos públicos ocorre por meio de 

lei, conforme se extrai da leitura conjugada dos arts. 48, XI, e 84, 
VI, a, da Constituição Federal, com alteração pela EC n.º 32/2001.6 

Em regra, a iniciativa para o projeto de lei de criação dos órgãos 
públicos é do Chefe do Executivo, na forma do art. 61, § 1.º, II da 
Constituição Federal.

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da Re-
pública, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as 
leis que:

[...]

II - disponham sobre:
[...]

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 84, VI;

Entretanto, em alguns casos, a iniciativa legislativa é atribuída, 
pelo texto constitucional, a outros agentes públicos, como ocorre, 
por exemplo, em relação aos órgãos do Poder Judiciário (art. 96, II, 
c e d, da Constituição Federal) e do Ministério Público (127, § 2.º), 
cuja iniciativa pertence aos representantes daquelas instituições. 

Trata-se do princípio da reserva legal aplicável às técnicas de 
organização administrativa (desconcentração para órgãos públicos 
e descentralização para pessoas físicas ou jurídicas). 

Atualmente, no entanto, não é exigida lei para tratar da orga-
nização e do funcionamento dos órgãos públicos, já que tal matéria 
pode ser estabelecida por meio de decreto do Chefe do Executivo.

De forma excepcional, a criação de órgãos públicos poderá ser 
instrumentalizada por ato administrativo, tal como ocorre na insti-
tuição de órgãos no Poder Legislativo, na forma dos arts. 51, IV, e 
52, XIII, da Constituição Federal.
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Neste contexto, vemos que os órgãos são centros de compe-
tência instituídos para praticar atos e implementar políticas por in-
termédio de seus agentes, cuja conduta é imputada à pessoa jurídi-
ca. Esse é o conceito administrativo de órgão. É sempre um centro 
de competência, que decorre de um processo de desconcentração 
dentro da Administração Pública. 

Capacidade Processual dos Órgãos Públicos
Como visto, órgão público pode ser definido como uma unida-

de que congrega atribuições exercidas pelos agentes públicos que o 
integram com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Na realidade, o órgão não se confunde com a pessoa jurídica, 
embora seja uma de suas partes integrantes; a pessoa jurídica é o 
todo, enquanto os órgãos são parcelas integrantes do todo. 

O órgão também não se confunde com a pessoa física, o agente 
público, porque congrega funções que este vai exercer. Conforme 
estabelece o artigo 1º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.784/99, que disci-
plina o processo administrativo no âmbito da Administração Públi-
ca Federal, órgão é “a unidade de atuação integrante da estrutura 
da Administração direta e da estrutura da Administração indireta”. 
Isto equivale a dizer que o órgão não tem personalidade jurídica 
própria, já que integra a estrutura da Administração Direta, ao con-
trário da entidade, que constitui “unidade de atuação dotada de 
personalidade jurídica” (inciso II do mesmo dispositivo); é o caso 
das entidades da Administração Indireta (autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista).

Nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello, os órgãos: 
“nada mais significam que círculos de atribuições, os feixes indivi-
duais de poderes funcionais repartidos no interior da personalidade 
estatal e expressados através dos agentes neles providos”.

Embora os órgãos não tenham personalidade jurídica, eles 
podem ser dotados de capacidade processual. A doutrina e a ju-
risprudência têm reconhecido essa capacidade a determinados ór-
gãos públicos, para defesa de suas prerrogativas.

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles, “embora despersonaliza-
dos, os órgãos mantêm relações funcionais entre si e com terceiros, 
das quais resultam efeitos jurídicos internos e externos, na forma 
legal ou regulamentar. E, a despeito de não terem personalidade 
jurídica, os órgãos podem ter prerrogativas funcionais próprias que, 
quando infringidas por outro órgão, admitem defesa até mesmo 
por mandado de segurança”.

Por sua vez, José dos Santos Carvalho Filho, depois de lem-
brar que a regra geral é a de que o órgão não pode ter capacida-
de processual, acrescenta que “de algum tempo para cá, todavia, 
tem evoluído a ideia de conferir capacidade a órgãos públicos para 
certos tipos de litígio. Um desses casos é o da impetração de man-
dado de segurança por órgãos públicos de natureza constitucional, 
quando se trata da defesa de sua competência, violada por ato de 
outro órgão”. Admitindo a possibilidade do órgão figurar como par-
te processual.

Desta feita é inafastável a conclusão de que órgãos públicos 
possuem personalidade judiciária. Mais do que isso, é lícito dizer 
que os órgãos possuem capacidade processual (isto é, legitimidade 
para estar em juízo), inclusive mediante procuradoria própria, 

Ainda por meio de construção jurisprudencial, acompanhando 
a evolução jurídica neste aspecto tem reconhecido capacidade pro-
cessual a órgãos públicos, como Câmaras Municipais, Assembleias 
Legislativas, Tribunal de Contas. Mas a competência é reconhecida 
apenas para defesa das prerrogativas do órgão e não para atuação 
em nome da pessoa jurídica em que se integram.

PESSOAS ADMINISTRATIVAS

Pessoas Políticas

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público criadas 

por lei para a prestação de serviços públicos e executar as ativida-
des típicas da Administração Pública, contando com capital exclusi-
vamente público. 

O Decreto-lei 200/67 assim conceitua as autarquias:
Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com perso-

nalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar ati-
vidades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descen-
tralizada.

As autarquias são regidas integralmente por regras de direito 
público, podendo, tão-somente, serem prestadoras de serviços e 
contando com capital oriundo da Administração Direta (ex.: IN-
CRA, INSS, DNER, Banco Central etc.). 

Características: Temos como principais características das au-
tarquias:

- Criação por lei: é exigência que vem desde o Decreto-lei nº 6 
016/43, repetindo-se no Decreto-lei nº 200/67 e no artigo 37, XIX, 
da Constituição;

- Personalidade jurídica pública: ela é titular de direitos e obri-
gações próprios, distintos daqueles pertencentes ao ente que a ins-
tituiu: sendo pública, submete-se a regime jurídico de direito públi-
co, quanto à criação, extinção, poderes, prerrogativas, privilégios, 
sujeições;

- Capacidade de autoadministração: não tem poder de criar o 
próprio direito, mas apenas a capacidade de se auto administrar a 
respeito das matérias especificas que lhes foram destinadas pela 
pessoa pública política que lhes deu vida. A outorga de patrimônio 
próprio é necessária, sem a qual a capacidade de autoadministra-
ção não existiria.

Pode-se compreender que ela possui dirigentes e patrimônio 
próprios. 

- Especialização dos fins ou atividades: coloca a autarquia entre 
as formas de descentralização administrativa por serviços ou fun-
cional, distinguindo-a da descentralização territorial; o princípio da 
especialização impede de exercer atividades diversas daquelas para 
as quais foram instituídas; e

- Sujeição a controle ou tutela: é indispensável para que a au-
tarquia não se desvie de seus fins institucionais.

- Liberdade Financeira: as autarquias possuem verbas próprias 
(surgem como resultado dos serviços que presta) e verbas orça-
mentárias (são aquelas decorrentes do orçamento). Terão liberdade 
para manejar as verbas que recebem como acharem conveniente, 
dentro dos limites da lei que as criou.

- Liberdade Administrativa: as autarquias têm liberdade para 
desenvolver os seus serviços como acharem mais conveniente 
(comprar material, contratar pessoal etc.), dentro dos limites da lei 
que as criou.

Patrimônio: as autarquias são constituídas por bens públicos, 
conforme dispõe o artigo 98, Código Civil e têm as seguintes carac-
terísticas:

a) São alienáveis
b) impenhoráveis;
c) imprescritíveis 
d) não oneráveis.
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TÍTULOS I, II, III, IV E VIII DA PARTE GERAL DO CÓDIGO 
PENAL 

TÍTULOS I

Pena Privativa de Liberdade, Aplicação da Pena Privativa de 
Liberdade, Penas Restritivas de Direito, Pena de Multa e Limite 
das Penas

A pena no Brasil tem uma finalidade mista, isto é, retributiva e 
preventiva. A finalidade retributiva (teoria absoluta) coloca a pena 
como um castigo. Já a teoria relativa tem como objetivo evitar no-
vas infrações penais. Dentro da teoria relativa existe a prevenção 
geral e a prevenção especial.

• Prevenção geral (direcionada à sociedade): negativa = intimi-
dação pela pena; positiva = demonstra a vigência da lei penal.

• Prevenção especial (direcionada ao condenado): negativa = 
evita a reincidência; positiva = busca a ressocialização.

Espécies de penas: privativa de liberdade; restritiva de direitos; 
multa.

Dentro da pena privativa de liberdade, existe a possibilidade 
da reclusão ou detenção. A reclusão pode ser cumprida no regi-
me fechado, semiaberto ou aberto. Já a detenção só pode iniciar-se 
nos regimes semiaberto ou aberto, podendo regredir para regime 
fechado.

Regime Fechado Regime Semiaberto Regime Aberto

A execução da 
pena acontece em 
estabelecimento 

de segurança 
máxima ou média.

Exige exame 
criminológico.
Há trabalho no 
período diurno 

(em comum 
dentro do 

estabelecimento) 
e isolamento 

durante o repouso 
noturno.

Obs.: trabalho 
externo é 

admissível em 
serviços/obras 

públicas.

A execução da pena 
acontece em colônia 
agrícola, industrial 

ou estabelecimento 
similar.

Trabalho comum 
durante o dia, sendo 
possível, também, o 
trabalho externo e a 
frequência a cursos.

A execução da 
pena acontece 

em casa de 
albergado ou 

estabelecimento 
adequado.

Baseia-se na 
autodisciplina 

e sendo de 
responsabilidade 
do condenado, 
quem deverá 

trabalhar, 
frequentar 

curso ou exercer 
outra atividade 
autorizada (fora 

e sem vigilância), 
devendo 

permanecer 
recolhido durante 
o período noturno 

e nos dias de 
folga.

Regredirá de 
regime, se praticar 

crime doloso, 
frustrar os fins da 
execução ou não 

pagar a multa.

• Condenado a pena superior a 8 anos começa em regime fe-
chado.

• Condenado, não reincidente, a pena superior a 4 anos e não 
exceda a 8 anos, poderá cumpri-la em regime semiaberto.

• Condenado, não reincidente, a pena igual ou inferior a 4 anos 
pode cumpri-la em regime aberto. O reincidente, neste caso, pode 
iniciar o cumprimento no regime semiaberto.

• O art. 59 do CP é usado para definir o início do cumprimento 
da pena.

• O condenado por crime contra a Administração Pública terá a 
progressão condicionada à reparação do dano. 

Regime Especial = Prisão da mulher

Em caso de superveniência de doença mental, o condenado a 
quem sobrevém doença mental deve ser recolhido a hospital de 
custódia e tratamento psiquiátrico.

O tempo de prisão provisória, prisão administrativa e interna-
ção computam-se na pena privativa de liberdade e na medida de 
segurança, de acordo com o instituto da detração.
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As penas restritivas de direitos dividem-se em:
• Prestação pecuniária: pagamento em dinheiro à vítima ou 

entidade (pública ou privada social) de 1 a 360 salários-mínimos. O 
valor pago será deduzido de eventual indenização, se coincidentes 
os beneficiários. A prestação não precisa ser em dinheiro.

• Perda de bens e valores: pagamento ao Fundo Penitenciário 
Nacional, tendo como teto o montante do prejuízo causado ou do 
provento obtido (o que for maior).

• Prestação de serviços à comunidade: aplica-se a condena-
ções superiores a 6 meses de privação de liberdade. As tarefas de-
vem ser cumpridas em 1h por dia de condenação. Se a pena for 
superior a 1 ano, o condenado pode cumprir a pena substitutiva em 
menor tempo, nunca inferior à metade da pena fixada.

• Interdição temporária de direitos: proibição de exercer ati-
vidade pública ou profissão que dependa de autorização do poder 
público, suspensão para dirigir, proibição de frequentar determina-
dos lugares, proibição de inscrever-se em exame público.

• Limitação de fim de semana: permanecer aos sábados do-
mingos por 5h em casa de albergado.

As penas restritivas de direito são autônomas e substitutivas. 
Para conseguir substituir a pena privativa de liberdade imposta por 
uma pena restritiva de direitos, o condenado precisa reunir os se-
guintes requisitos:

— A pena não pode ser superior a 4 anos;
— Sem violência ou grave ameaça;
— Não reincidência em crime doloso específico;
— O art. 59 do CP ser favorável a essa conversão.

Obs.: o crime culposo pode ser substituído independentemen-
te da quantidade de pena. 

Condenação igual ou inferior a 1 ano recebe em substituição 1 
multa ou 1 restritiva de direitos. Condenação superior a 1 ano rece-
be em substituição 1 multa + 1 restritiva de direitos ou 2 restritivas 
de direitos.

Em caso de descumprimento injustificado da restrição imposta, 
a pena restritiva de direitos é reconvertida em privativa de liberda-
de. Será deduzido o tempo cumprido, mas ficará em privação de 
liberdade por pelo menos 30 dias.

A pena de multa dirige-se ao Fundo Penitenciário, tem como 
valor de 1/30 de salário-mínimo a 5 salários-mínimos, durante de 
10 a 360 dias. Após o trânsito em julgado, a pena de multa deve ser 
paga em 10 dias. Todavia, o juiz pode considerar o parcelamento. A 
execução da multa ocorre perante o juiz da execução penal e é con-
siderada dívida de valor (aplicadas normas da dívida ativa). Como a 
multa é uma pena, se sobrevém ao condenado doença mental, será 
suspensa a execução. 

A multa pode ser aumentada até o TRIPLO, se o juiz considerar 
que, em virtude da situação econômica do réu, é ineficaz, mesmo 
que aplicada no patamar máximo.

Na fixação da pena privativa de liberdade utilizamos o método 
trifásico, no qual, primeiro o juiz avalia as circunstâncias judiciais 
(art. 59), depois agravantes e atenuantes (art. 61 a 67) e no fim 
causas de aumento e diminuição de pena (frações legais). Obs.: em 
concurso de causas de aumento e diminuição de pena previstas na 
parte especial do código, pode o juiz limitar-se a um aumento ou a 
uma diminuição, prevalecendo a causa que mais aumente ou mais 
diminua.

▪ Circunstâncias Judiciais
Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à 

conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circuns-
tâncias e consequências do crime, bem como ao comportamento 
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime:

I - as penas aplicáveis dentre as cominadas; 
II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos; 
III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liber-

dade; 
IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por 

outra espécie de pena, se cabível. 

▪ Agravantes e Atenuantes
Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quan-

do não constituem ou qualificam o crime: 
I - a reincidência;
II - ter o agente cometido o crime: 
a) por motivo fútil ou torpe; 
b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impu-

nidade ou vantagem de outro crime; 
c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, ou outro 

recurso que dificultou ou tornou impossível a defesa do ofendido;
d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou outro 

meio insidioso ou cruel, ou de que podia resultar perigo comum; 
e) contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge; 
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações 

domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência 
contra a mulher na forma da lei específica; 

g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, 
ofício, ministério ou profissão; 

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mu-
lher grávida; 

i) quando o ofendido estava sob a imediata proteção da auto-
ridade; 

j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer 
calamidade pública, ou de desgraça particular do ofendido; l

) em estado de embriaguez preordenada.

Agravantes no caso de concurso de pessoas
Art. 62 - A pena será ainda agravada em relação ao agente que: 
I - promove, ou organiza a cooperação no crime ou dirige a ati-

vidade dos demais agentes; 
II - coage ou induz outrem à execução material do crime; 
III - instiga ou determina a cometer o crime alguém sujeito à 

sua autoridade ou não-punível em virtude de condição ou qualidade 
pessoal; 

IV - executa o crime, ou nele participa, mediante paga ou pro-
messa de recompensa. 

Reincidência
Art. 63 - Verifica-se a reincidência quando o agente comete 

novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no País 
ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior. 

Art. 64 - Para efeito de reincidência: 
I - não prevalece a condenação anterior, se entre a data do 

cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver de-
corrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos, computado o 
período de prova da suspensão ou do livramento condicional, se não 
ocorrer revogação; 

II - não se consideram os crimes militares próprios e políticos. 
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Circunstâncias atenuantes
Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: 
I - ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou 

maior de 70 (setenta) anos, na data da sentença; 
II - o desconhecimento da lei; III - ter o agente:
a) cometido o crime por motivo de relevante valor social ou 

moral; 
b) procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, 

logo após o crime, evitar-lhe ou minorar-lhe as consequências, ou 
ter, antes do julgamento, reparado o dano; 

c) cometido o crime sob coação a que podia resistir, ou em cum-
primento de ordem de autoridade superior, ou sob a influência de 
violenta emoção, provocada por ato injusto da vítima; 

d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a au-
toria do crime; 

e) cometido o crime sob a influência de multidão em tumulto, 
se não o provocou.

Art. 66 - A pena poderá ser ainda atenuada em razão de cir-
cunstância relevante, anterior ou posterior ao crime, embora não 
prevista expressamente em lei.

Concurso de circunstâncias agravantes e atenuantes
Art. 67 - No concurso de agravantes e atenuantes, a pena deve 

aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias preponderan-
tes, entendendo-se como tais as que resultam dos motivos deter-
minantes do crime, da personalidade do agente e da reincidência.

Com o Pacote Anticrime, o tempo de cumprimento da pena 
privativa de liberdade não pode ser superior a 40 anos. Inclusive, 
quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade 
cuja soma ultrapasse 40 anos, devem elas serem unificadas para 
atender este limite. E, sobrevindo condenação por fato posterior ao 
início do cumprimento, deve ser feita nova unificação, desprezado 
o período de pena já cumprido.

Suspensão Condicional da Pena
Sursis é a suspensão condicional da pena privativa de liberda-

de, na qual o réu se submete durante o período de prova (lapso 
temporal) à fiscalização e ao cumprimento de condições judicial-
mente estabelecidas. Cuida-se de execução mitigada da pena pri-
vativa de liberdade, uma vez que, o condenado cumpre a pena que 
lhe foi imposta, mas de forma menos gravosa. 

Os requisitos objetivos são: pena privativa de liberdade aplica-
da na sentença não superior a 2 anos. Os requisitos subjetivos são: 
não seja caso de pena substituída por restritiva de direitos, o réu 
não seja reincidente em doloso, a culpabilidade, os antecedentes, a 
conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos 
e as circunstâncias do crime autorizem a concessão do benefício. 

O período de prova dura de 2 a 4 anos, salvo se tratar de sursis 
etário ou humanitário, pois neste caso, o prazo dura de 4 a 6 anos.

A revogação é obrigatória (art. 81 do Código Penal) em caso 
de superveniência de condenação irrecorrível pela prática de crime 
doloso, não reparação do dano e descumprimento das condições 
do sursis (condições do primeiro ano). A revogação é facultativa 
(art. 81, § 1º, CP) em caso de superveniência de condenação irre-
corrível pela prática de contravenção penal ou crime culposo, bem 
como o cumprimento de qualquer condição judicial.

Livramento Condicional
É o benefício que permite ao condenado à pena privativa de 

liberdade superior a 2 anos a liberdade antecipada, condicional e 
precária, desde que cumprida parte da reprimenda imposta e sejam 
observados os demais requisitos legais. Considera-se a última etapa 
da execução, com liberdade responsável e reinserção social.

Os requisitos objetivos são: condenado a pena privativa de li-
berdade igual ou superior a 2 anos, reparação do dano, cumprimen-
to de 1/3 da pena ou ½ da pena em caso de reincidente em crime 
doloso ou 2/3 da pena em caso de condenado não reincidente em 
crime hediondo. Os requisitos subjetivos se baseiam no seu bom 
comportamento (não ter cometido falta grave nos últimos 12 me-
ses, bom desempenho no trabalho) e aptidão para prover a própria 
subsistência pelo trabalho honesto.

A revogação é obrigatória em caso de condenação irrecorrível 
à pena privativa de liberdade. E, facultativa, em caso de condena-
ção irrecorrível por crime ou contravenção, à pena não privativa de 
liberdade, bem como o descumprimento das condições impostas.

Atente-se que o Pacote Anticrime alterou o instituto do Livra-
mento Condicional, de maneira que agora exige-se o NÃO COMETI-
MENTO DE FALTA GRAVE NOS ÚLTIMOS 12 MESES PARA A CONCES-
SÃO DO BENEFÍCIO.

Efeitos da Condenação
Quanto aos efeitos da condenação genéricos, exige-se: 
• Indenização de danos;
• Perda em favor da União dos instrumentos ilícitos utilizados 

no crime e o produto do crime (ou equivalente).
•Se a pena máxima for superior a 6 anos de reclusão, pode ser 

decretada a perda dos bens correspondentes à diferença entre o 
valor do patrimônio do condenado e aquele que seja compatível 
com o seu rendimento lícito.

Quanto aos efeitos específicos (dependem de motivação), 
pode ocorrer:

• Perda do cargo se a pena é igual ou superior a 1 ano, nos cri-
mes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com 
a Administração, ou, a pena é superior a 4 anos, nos demais casos.

• A incapacidade para o exercício do poder familiar, da tutela 
ou da curatela nos crimes dolosos sujeitos à pena de reclusão co-
metidos contra outrem igualmente titular do mesmo poder fami-
liar, contra filho, filha ou outro descendente ou contra tutelado ou 
curatelado.

• A inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como 
meio para a prática de crime doloso. 

Reabilitação
A reabilitação poderá ser requerida, decorridos 2 (dois) anos 

do dia em que for extinta, de qualquer modo, a pena ou terminar 
sua execução, computando-se o período de prova da suspensão 
e o do livramento condicional, se não sobrevier revogação, desde 
que o condenado: 

I - tenha tido domicílio no País no prazo acima referido (2 anos); 
II - tenha dado, durante esse tempo, demonstração efetiva e 

constante de bom comportamento público e privado; 
III - tenha ressarcido o dano causado pelo crime ou demonstre 

a absoluta impossibilidade de o fazer, até o dia do pedido, ou exi-
ba documento que comprove a renúncia da vítima ou novação da 
dívida. 

Medidas de Segurança
O inimputável recebe medida de segurança. Se for extinta a sua 

punibilidade, ex. prescreveu, não será imposta medida de seguran-
ça, pois não deixa de ser uma restrição na liberdade do indivíduo. 

A medida de segurança tem como prazo máximo 40 anos, as-
sim como já dito para os crimes em geral. O que determina o perí-
odo de internação ou tratamento ambulatorial é a periculosidade 
do agente. O prazo mínimo varia de 1 a 3 anos. A perícia deve ser 
realizada nesse lapso e repetida de ano a ano, bem como sempre 
que o juiz da execução entender necessário. 
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PRISÃO EM FLAGRANTE (ART. 301 A 310 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL)

Prisão em flagrante 
A prisão em flagrante consiste numa medida de autodefesa da 

sociedade, caracterizada pela privação da liberdade de locomoção 
daquele que é surpreendido em situação de flagrância, indepen-
dentemente de prévia autorização judicial. A própria Constituição 
Federal autoriza a prisão em flagrante, em seu art. 5º, LXI, o qual 
afirma que “ninguém será preso senão em flagrante delito...”

A expressão “flagrante” deriva do latim “flagrare”, que signifi-
ca “queimar”, “arder”. Isso serve para demonstrar que o delito em 
flagrante é o delito que está “ardendo”, “queimando”, “que acaba 
de acontecer”.

Por isso, qualquer do povo poderá, e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito.

 
Funções da prisão em flagrante 
São elas:
A) Evitar a fuga do infrator;
B) Auxiliar na colheita de elementos probatórios;
C) Impedir a consumação ou o exaurimento do delito.
 
Procedimento do flagrante 
O procedimento da prisão em flagrante está essencialmente 

descrito entre os art. 304 e 310, do Código de Processo Penal:
A) Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá esta 

o condutor e colherá, desde logo, sua assinatura, entregando a este 
cópia do termo e recibo de entrega do preso (art. 304, caput, pri-
meira parte, CPP);

B) Em seguida, procederá a autoridade competente à oitiva das 
testemunhas que o acompanharem e ao interrogatório do acusado 
sobre a imputação que lhe é feita, colhendo, após cada oitiva, suas 
respectivas assinaturas, lavrando a autoridade, ao final, o auto (art. 
304, caput, parte final, CPP);

C) A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontrem se-
rão comunicados imediatamente ao juiz competente, ao Ministério 
Público e à família do preso ou à pessoa por ele indicada (art. 306, 
caput, CPP);

D) Resultando das respostas às perguntas feitas ao acusado 
fundada suspeita contra o conduzido, a autoridade mandará reco-
lhê-lo à prisão, exceto no caso de livrar-se solto ou de prestar fian-
ça, e prosseguirá nos atos do processo ou inquérito se para isso for 
competente (se não o for, enviará os autos à autoridade que o seja) 
(art. 304, §1º, CPP);

E) A falta de testemunhas da infração não impedirá o auto de 
prisão em flagrante, mas, nesse caso, com o condutor deverão as-
siná-lo ao menos duas pessoas que tenham testemunhado a apre-
sentação do preso à autoridade (art. 304, §2º, CPP). Quando o acu-
sado se recusar a assinar, não souber ou não puder fazê-lo, o auto 
de prisão em flagrante será assinado por duas testemunhas que te-

nham ouvido sua leitura na presença deste (art. 304, §3º, CPP). Na 
falta ou no impedimento do escrivão, qualquer pessoa designada 
pela autoridade lavrará o auto, depois de prestado o compromisso 
legal (art. 305, CPP);

F) Em até vinte e quatro horas após a realização da prisão, será 
encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em flagrante, e 
caso o autuado não informe o nome de seu advogado, será enca-
minhada cópia integral deste auto para a Defensoria Pública (art. 
306, §1º, CPP);

E) No mesmo 
prazo de vinte e quatro horas, será entregue ao preso, median-

te recibo, a nota de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo 
da prisão, o nome do condutor e o das testemunhas (art. 306, §2º, 
CPP);

F) Ao receber o auto de prisão em flagrante, juntamente com 
o próprio detido, haverá a audiência de custódia (Res. 213/2015, 
CNJ) e, posteriormente, o juiz deverá fundamentadamente poderá 
relaxar a prisão ilegal, ou converter a prisão em flagrante em pre-
ventiva (quando presentes os requisitos do art. 312, do Código de 
Processo Penal, e quando se revelarem inadequadas as medidas 
cautelares diversas da prisão), ou conceder liberdade provisória 
com ou sem fiança (art. 310, CPP);

G) Se o juiz verificar pelo auto que o agente praticou o fato 
em estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento 
do dever legal, ou exercício regular de um direito (todos previstos 
no art. 23, do Código Penal), poderá, fundamentadamente, conce-
der ao acusado liberdade provisória, mediante termo de compare-
cimento a todos os atos processuais, sob pena de revogação (art. 
310, parágrafo único, CPP).

Não havendo autoridade no lugar em que se tiver efetuado a 
prisão, o preso será apresentado à prisão do lugar mais próximo 
(art. 308, CPP).

Por fim, se o réu se livrar solto, deverá ser posto em liberdade, 
depois de lavrado o “APF” (auto de prisão em flagrante) (art. 309, 
CPP).

 
Espécies/modalidades de flagrante. 
Vejamos a classificação feita pela doutrina:
A) Flagrante obrigatório. É aquele que se aplica às autoridades 

policiais e seus agentes, que têm o dever de efetuar a prisão em 
flagrante;

B) Flagrante facultativo. É aquele efetuado por qualquer pes-
soa do povo, embora não seja o indivíduo obrigado a prender em 
flagrante, caso isso ameace sua segurança e sua integridade;

C) Flagrante próprio (ou flagrante perfeito) (ou flagrante ver-
dadeiro). É aquele que ocorre se o agente é preso quando está co-
metendo a infração ou acaba de cometê-la. Sua previsão está nos 
incisos I e II, do art. 302, do Código de Processo Penal;

D) Flagrante impróprio (ou flagrante imperfeito) (ou “quase 
flagrante”). É aquele que o ocorre se o agente é perseguido, logo 
após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em 
situação que se faça presumir ser ele autor da infração. Sua pre-
visão está no terceiro inciso, do art. 302, do Diploma Processual 
Penal.
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Vale lembrar que não há um prazo pré-determinado para esta 
perseguição, desde que ela seja contínua, ininterrupta. Assim, pode 
um agente ser perseguido por vinte e quatro horas após a prática 
delitiva, p. ex., e ainda assim ser autuado em flagrante;

E) Flagrante presumido (ou flagrante ficto). É aquele que ocor-
re se o agente é encontrado, logo depois do crime, com instrumen-
tos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele o autor da 
infração. Sua previsão está no art. 302, IV, CPP;

F) Flagrante preparado (ou “crime de ensaio”) (ou delito puta-
tivo por obra do agente provocador). A autoridade policial instiga o 
indivíduo a cometer o crime, apenas para prendê-lo em flagrante. 
O entendimento jurisprudencial, contudo, é no sentido de que esta 
espécie de flagrante não é válida, por se tratar de crime impossível. 
Neste sentido, há até mesmo a Súmula nº 145, do Supremo Tribu-
nal Federal, segundo a qual não há crime quando a preparação do 
flagrante pela polícia torna impossível a sua consumação;

G) Flagrante esperado. Aqui, a autoridade policial sabe que 
o delito vai acontecer, independentemente de instigá-lo ou não, 
e, portanto, se limita a esperar o início da prática do delito, para 
efetuar a prisão em flagrante. Trata-se de modalidade de flagrante 
perfeitamente válida, apesar de entendimento minoritário que o 
considera inválido pelos mesmos motivos do flagrante preparado;

H) Flagrante forjado (ou flagrante fabricado) (ou flagrante ma-
quiado). É o flagrante “plantado” pela autoridade policial (ex.: a au-
toridade policial coloca drogas nos objetos pessoais do investigado 
somente para prendê-lo em flagrante).

I) Flagrante prorrogado (ou “ação controlada”) (ou flagrante 
protelado). A autoridade policial retarda sua intervenção, para que 
o faça no momento mais oportuno sob o ponto de vista da colheita 
de provas. Sua legalidade depende de previsão legal. Atualmente, 
encontra-se na Lei nº 12.850/13 (“Nova Lei das Organizações Crimi-
nosas”) e na Lei nº 11.343/06 (“Lei de Drogas”).

Na Lei nº 12.850/13, em seu art. 3º, III, a ação controlada é per-
mitida em qualquer fase da persecução penal, porém ao contrário 
do previsto pela revogada Lei nº 9.034/95, devem ser observados 
alguns requisitos para o procedimento, tais como: comunicar sigilo-
samente a ação ao juiz competente que, se for o caso, estabelecerá 
os limites desta e comunicará ao Ministério Público; até o encer-
ramento da diligência, o acesso aos autos será restrito ao juiz, ao 
Ministério Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir 
o êxito das investigações e ao término da diligência, elaborar-se-á 
auto circunstanciado acerca da ação controlada. Outrossim, na Lei 
nº 11.343/06, em seu art. 53, II, a ação controlada é possível, desde 
que haja autorização judicial, ouvido o Ministério Público.

 
Apresentação espontânea do acusado 
Antes de tal diploma normativo, o art. 317, CPP, previa que a 

apresentação espontânea do acusado à autoridade não impediria 
a decretação da prisão preventiva. Ou seja, a prisão em flagrante 
não era possível (já que não havia flagrante: foi o agente quem se 
apresentou à autoridade policial, e não a autoridade policial que foi 
no encalço do agente), o que não obstava, contudo, a decretação 
de prisão preventiva. 

Com a Lei nº 12.403/11, tal dispositivo foi suprimido, causando 
alguma divergência doutrinária acerca da possibilidade de se pren-
der em flagrante ou não em caso de livre apresentação por parte do 
acusado. Apesar de inexistir qualquer entendimento doutrinário/
jurisprudencial consolidado, até agora tem prevalecido a ideia de 
que a apresentação espontânea continua impedindo a prisão em 
flagrante.

 CAPÍTULO II
DA PRISÃO EM FLAGRANTE

 
Art. 301. Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 

seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito.

 Art. 302. Considera-se em flagrante delito quem:
I - está cometendo a infração penal;
II - acaba de cometê-la;
III - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou 

por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da 
infração;

IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, obje-
tos ou papéis que façam presumir ser ele autor da infração.

 Art. 303. Nas infrações permanentes, entende-se o agente em 
flagrante delito enquanto não cessar a permanência.

 Art. 304. Apresentado o preso à autoridade competente, ou-
virá esta o condutor e colherá, desde logo, sua assinatura, entre-
gando a este cópia do termo e recibo de entrega do preso. Em se-
guida, procederá à oitiva das testemunhas que o acompanharem 
e ao interrogatório do acusado sobre a imputação que lhe é feita, 
colhendo, após cada oitiva suas respectivas assinaturas, lavrando, 
a autoridade, afinal, o auto. 

§ 1o Resultando das respostas fundada a suspeita contra o con-
duzido, a autoridade mandará recolhê-lo à prisão, exceto no caso 
de livrar-se solto ou de prestar fiança, e prosseguirá nos atos do 
inquérito ou processo, se para isso for competente; se não o for, 
enviará os autos à autoridade que o seja.

§ 2o A falta de testemunhas da infração não impedirá o auto de 
prisão em flagrante; mas, nesse caso, com o condutor, deverão as-
siná-lo pelo menos duas pessoas que hajam testemunhado a apre-
sentação do preso à autoridade.

§ 3o Quando o acusado se recusar a assinar, não souber ou não 
puder fazê-lo, o auto de prisão em flagrante será assinado por duas 
testemunhas, que tenham ouvido sua leitura na presença deste. 

§ 4º Da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá cons-
tar a informação sobre a existência de filhos, respectivas idades e 
se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual 
responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

Art. 305. Na falta ou no impedimento do escrivão, qualquer 
pessoa designada pela autoridade lavrará o auto, depois de presta-
do o compromisso legal. 

Art. 306. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente, ao Ministé-
rio Público e à família do preso ou à pessoa por ele indicada. 

§ 1o Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da pri-
são, será encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em fla-
grante e, caso o autuado não informe o nome de seu advogado, 
cópia integral para a Defensoria Pública. 

§ 2o No mesmo prazo, será entregue ao preso, mediante recibo, 
a nota de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, 
o nome do condutor e os das testemunhas. 

 Art. 307. Quando o fato for praticado em presença da auto-
ridade, ou contra esta, no exercício de suas funções, constarão do 
auto a narração deste fato, a voz de prisão, as declarações que fizer 
o preso e os depoimentos das testemunhas, sendo tudo assinado 
pela autoridade, pelo preso e pelas testemunhas e remetido imedia-
tamente ao juiz a quem couber tomar conhecimento do fato delitu-
oso, se não o for a autoridade que houver presidido o auto.

 Art. 308. Não havendo autoridade no lugar em que se tiver 
efetuado a prisão, o preso será logo apresentado à do lugar mais 
próximo.



NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

291

 Art. 309. Se o réu se livrar solto, deverá ser posto em liberdade, 
depois de lavrado o auto de prisão em flagrante. 

Art. 310. Após receber o auto de prisão em flagrante, no prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da pri-
são, o juiz deverá promover audiência de custódia com a presença 
do acusado, seu advogado constituído ou membro da Defensoria 
Pública e o membro do Ministério Público, e, nessa audiência, o juiz 
deverá, fundamentadamente: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 
2019)

I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando pre-

sentes os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se reve-
larem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas 
da prisão; ou 

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 
§ 1º Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o 

agente praticou o fato em qualquer das condições constantes dos 
incisos I, II ou III do caput do art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), poderá, fundamentadamen-
te, conceder ao acusado liberdade provisória, mediante termo de 
comparecimento obrigatório a todos os atos processuais, sob pena 
de revogação. (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 2º Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que integra 
organização criminosa armada ou milícia, ou que porta arma de 
fogo de uso restrito, deverá denegar a liberdade provisória, com 
ou sem medidas cautelares. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º A autoridade que deu causa, sem motivação idônea, à não 
realização da audiência de custódia no prazo estabelecido no caput 
deste artigo responderá administrativa, civil e penalmente pela 
omissão. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 4º Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas após o decurso 
do prazo estabelecido no caput deste artigo, a não realização de 
audiência de custódia sem motivação idônea ensejará também a 
ilegalidade da prisão, a ser relaxada pela autoridade competente, 
sem prejuízo da possibilidade de imediata decretação de prisão pre-
ventiva. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 (ESTATUTO 
DO DESARMAMENTO): DO PORTE (ART. 6º AO 11); 

DOS CRIMES E DAS PENAS (ART.12 AO 21)

LEI N° 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de 
fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, de-
fine crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO III
DO PORTE

Art. 6o É proibido o porte de arma de fogo em todo o território 
nacional, salvo para os casos previstos em legislação própria e para:

I – os integrantes das Forças Armadas;
II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, III, IV e V 

do caput do art. 144 da Constituição Federal e os da Força Nacional 
de Segurança Pública (FNSP); (Redação dada pela Lei nº 13.500, de 
2017)

III – os integrantes das guardas municipais das capitais dos 
Estados e dos Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei; 
(Vide ADIN 5538) (Vide ADIN 5948)

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com 
mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos 
mil) habitantes, quando em serviço; (Redação dada pela Lei nº 
10.867, de 2004) (Vide ADIN 5538) (Vide ADIN 5948)

V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligên-
cia e os agentes do Departamento de Segurança do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República; (Vide Decreto 
nº 9.685, de 2019)

VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, 
e no art. 52, XIII, da Constituição Federal;

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas 
prisionais, os integrantes das escoltas de presos e as guardas por-
tuárias;

VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de va-
lores constituídas, nos termos desta Lei;

IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmente 
constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso de armas 
de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que 
couber, a legislação ambiental.

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal 
do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal 
e Analista Tributário. (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007)

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da 
Constituição Federal e os Ministérios Públicos da União e dos Es-
tados, para uso exclusivo de servidores de seus quadros pessoais 
que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, na 
forma de regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça - CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
(Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 1o As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput 
deste artigo terão direito de portar arma de fogo de propriedade 
particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, 
mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com 
validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, 
II, V e VI. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1o-A (Revogado pela Lei nº 11.706, de 2008)
§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas 

prisionais poderão portar arma de fogo de propriedade particular 
ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo 
fora de serviço, desde que estejam: (Incluído pela Lei nº 12.993, 
de 2014)

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; (Incluído pela 
Lei nº 12.993, de 2014)

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; 
e (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle 
interno. (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)

§ 1º-C. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)
§ 2o A autorização para o porte de arma de fogo aos integran-

tes das instituições descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput deste 
artigo está condicionada à comprovação do requisito a que se refe-
re o inciso III do caput do art. 4o desta Lei nas condições estabele-
cidas no regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.706, 
de 2008)




